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DIRETRIZES E LIMITES DA AUTOCOMPOSIÇÃO EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA 

E A LEI DE TRANSAÇÃO FISCAL - LEI Nº 13.988/2020 

 

Clariana Lopes de Almeida1 

 

RESUMO: O presente artigo trata da insustentabilidade do Poder Judiciário como único meio 

para resolução dos conflitos em matéria tributária ocasionando o afogamento do sistema com o 

excesso de processos ajuizados, impactado diretamente pela concentração das demandas em 

um único gargalo resolutivo, demonstrado por meio de dados publicados pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). É 

possível denotar o reflexo dessa problemática na celeridade das soluções dos conflitos e na 

relação estabelecida entre os contribuintes e os entes públicos. O objetivo é, portanto, elencar 

os limites e desafios havidos na utilização dos métodos de solução de conflitos em matéria 

tributária, em especial a transação, como mecanismo para extinção do crédito tributário, com 

base na Lei nº 13.988/2020, observando, dentre outros, os princípios da supremacia e da 

indisponibilidade do interesse público, que são por alguns juristas considerados como entraves 

à autocomposição, bem como a necessidade e consequentes vantagens observadas em sua 

adoção, como agilidade no desfecho, qualidade, eficiência, segurança e celeridade da resolução 

discutida e aceita por ambas as partes, que, por sua vez, corroboram com o bem comum e o 

interesse coletivo. A referida pesquisa foi realizada através do método dedutivo pelo emprego 

de pesquisa bibliográfica. 

 

Palavras-chave: Direito Tributário. Solução de conflitos. Interesse público. Autocomposição. 

Entraves principiológicos. Eficiência. Celeridade. Interesse coletivo. Transação. Extinção do 

crédito tributário. 

 

ABSTRACT: This article deals with the unsustainability of the Judiciary Power as the only 

means of resolving conflicts in tax matters, causing the system to drown with the excess of 

lawsuits filed, directly impacted by the concentration of demands in a single resolving 

bottleneck. National Council of Justice (CNJ) and Administrative Council of Tax Appeals 

(CARF). It is possible to denote the reflection of this issue in the speed of conflict resolution 

and in the relationship between taxpayers and all publics. The objective is, therefore, to list the 

limits and challenges encountered in the use of conflict resolution methods in tax matters, in 

particular the transaction, as a mechanism for extinguishing the tax credit, based on Law No. 

13988/2020, observing, among others and accepted by both parties, which, in turn, support the 

common good and the collective interest. The applied research was carried out through the 

deductive method by employing bibliographic research. 

 

Key-words: Tax law. Conflict resolution. Public interest. Self-composition. Principiological 

barriers. Efficiency. Speed. Collective interest. Transaction. Extinction of tax credit. 
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1 - INTRODUÇÃO 

Desde a promulgação da Constituição Federal em 1988, o ordenamento jurídico pátrio 

sofre mudanças visando se adequar ao cenário da atualidade vivido, buscando como premissa 

a eficiência do sistema jurídico, atuando como uma Carta de direcionamento ao legislador 

infraconstitucional, para que este, por sua vez, crie novos textos, que observem as premissas 

básicas, mas que atenda às necessidades atuais da sociedade e consequentemente do sistema 

jurídico.  

Tal fato se observa com o advento do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105 de 16 de 

março de 2015), que trouxe uma nova perspectiva processual ao ordenamento pátrio, pois tem 

como uma de suas bases o incentivo à utilização dos meios alternativos de resolução de 

conflitos, quais sejam, os autocompositivos, como conciliação e mediação. Sendo assim, ele 

busca, dentre outros fatores, tratar a celeuma do excedente processual por meio de soluções 

transacionais alternativas que atendam às necessidades e expectativas entre as partes do litígio, 

de modo a possibilitar maior celeridade na obtenção de um desfecho para as demandas, sem 

que haja dependência da jurisdição estatal. 

Ainda na parte geral, o Código de Processo Civil traz na redação do parágrafo 2º do artigo 

3º que “o Estado promoverá, sempre que possível, a solução dos conflitos” tendo os juízes, 

advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, papel fundamental na 

solução dos conflitos, pois o parágrafo 3º do mesmo artigo menciona que os métodos de 

resolução de conflitos, como conciliação e mediação, deverão ser estimulados por eles, 

inclusive no curso do processo judicial. Além disso, o Código de Processo Civil dedicou a 

Seção V, intitulada como “Dos Conciliadores e Mediadores Judiciais” do “Capítulo III – Dos 

Auxiliares da Justiça” de seu texto para regulamentação das atividades dos profissionais que 

atuarão no processo de resolução de conflitos, em busca de estimular a adoção dos métodos 

autocompositivos. 

Entretanto, os referidos métodos até os dias atuais não são se integram à realidade quando 

olhamos para a seara do Direito Tributário e os conflitos existentes entre os contribuintes e o 

Fisco, que dependem da jurisdição estatal para chegar a extinção do crédito tributário, o que 

acarreta no excedente processual havido no Poder Judiciário que aguarda o curso do processo, 

com os inúmeros entraves que podem haver, além da natural morosidade havida pela quantidade 

de informações, alegações, pedidos etc., submetidos à apreciação do magistrado, que 
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juntamente com o excedente processual, ocasiona a falta de celeridade, muitas vezes 

ineficiência, e impacta também na qualidade e segurança das decisões proferidas, vez que há 

uma sobrecarga do Poder Judiciário. 

Esses fatos se dão pela submissão de todos os conflitos ao Poder Judiciário, que é uma 

consequência da interpretação estrita dos princípios da supremacia e da indisponibilidade do 

interesse público. Tais princípios surgiram como alicerce ao Direito Público, pois versam sobre 

os bens públicos e a indisponibilidade transacional destes, que em uma análise superficial 

demonstram incompatibilidade com o que prega o Código de Processo Civil, que é a disposição 

dos direitos e interesses, aliado a autonomia da vontade. Contudo, a adequação ao cenário do 

sistema jurídico pátrio é imprescindível para que a norma jurídica permaneça não apenas 

vigente, mas também eficaz, sem que sua essência se dissipe. 

É certo que o excedente processual não atinge desfavoravelmente apenas o contribuinte 

com custos processuais, atualização do valor histórico da demanda, imprevisibilidade, 

sucumbência e todos os demais fatores, mas também onera o Fisco, atingindo os cofres públicos 

por tempo indeterminado com a elasticidade apresentada no tempo de cobrança e na 

recuperação do crédito tributário submetido à discussão. 

Pensando nisso, o legislador editou a Lei nº 13.899/2020, conhecida como Lei da 

Transação Fiscal, para regulamentar uma hipótese já prevista no Código Tributário Nacional, 

qual seja, a transação, que tinha seu conceito distorcido, passando a partir de então a cumprir 

seu papel negocial, ainda que não com a total eficácia e amplitude esperada. 

Diante de todas as desvantagens havidas em se aguardar a apreciação e desfecho a ser dado 

pelo Poder Judiciário à lide submetida à sua apreciação, o presente estudo tem como objetivo 

demonstrar a situação atual da sobrecarga do Poder Judiciário, considerando, em especial, as 

demandas tributárias, com dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que revelam que as 

execuções fiscais são responsáveis pelo maior índice de congestionamento dos Tribunais e com 

a maior pendência observada entre todas as execuções em tramitação e, a viabilidade de adoção 

das modalidades de transação para dirimir e trazer um desfecho à maior parte desses processos, 

em alguns casos sendo possível sua aplicação antes mesmo de assumir caráter contencioso, sem 

comprometer a supremacia e indisponibilidade do interesse público. 
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A celeridade, qualidade, segurança e eficiência na resolução dos litígios entre contribuintes 

e o Fisco devem ser premissas adotadas para o fornecimento de justiça e meios atualizados 

adequados à solução das controvérsias. Sendo assim, o estudo se propõe a demonstrar em qual 

medida os métodos de resolução de conflitos, que demandam concessões mútuas, em especial 

a transação, poderão ser aplicados da seara dos conflitos tributários. 

 

2 - REFLEXOS DA JURISDIÇÃO ESTATAL COMO ÚNICO MEIO PARA 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

O Poder Judiciário enfrenta crise há muito tempo, decorrente do crescente número de 

processos em tramitação, que ocasiona a morosidade da via jurisdicional e posterga o desfecho 

de todos os processos submetidos à apreciação, que, por sua vez, demanda um investimento 

maior no Poder Judiciário, que possui atualmente um custo bastante elevado atrelado à sua 

atividade.  

Os dados para essa conclusão podem ser extraídos através dos relatórios emitidos 

anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) intitulados como “Justiça em Números”2, 

dos quais, referente ao custo elevado, demonstram que no ano de 2017, as despesas totais do 

Poder Judiciário foram 4,4% acima daquelas registradas no ano anterior, atingindo R$ 90,8 

bilhões3, no ano de 2018 houve crescimento de cerca de 3,2% comparado a 2017, com despesas 

totais apuradas em cerca de R$ 93,7 bilhões4 e o ano de 2019 também apresentou crescimento 

dos custos, com um aumento de 6,8% comparado a 2018, com um custo aproximado de R$ 100 

bilhões5.  

Quanto ao aumento da litigiosidade, podemos extrair dos relatórios que no ano de 2018 

houve um acréscimo de 9,2% na Justiça Federal6 e, no ano de 2019 houve acréscimo de 23,7% 

na Justiça Federal e ainda 4,3% na Justiça Estadual7, com um total de aumento da litigiosidade 

                                                             
2 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/. Acessado em 17/04/2021. 
3 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/8d9faee7812d35a58cee3d92d2df2f25.pdf. 

Acessado em 17/04/2021. 
4 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/conteudo/arquivo/2019/08/justica_em_numeros20190919.pdf. Acessado em 17/04/2021. 
5 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-

N%C3%BAmeros-2020-atualizado-em-25-08-2020.pdf. Acesso em 17/04/2021. 
6 Justiça em números 2019: ano-base 2018/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2019, P. 36. 
7 Justiça em números 2020: ano-base 2019/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020, P. 48. 

https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/02/8d9faee7812d35a58cee3d92d2df2f25.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/conteudo/arquivo/2019/08/justica_em_numeros20190919.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/conteudo/arquivo/2019/08/justica_em_numeros20190919.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-N%C3%BAmeros-2020-atualizado-em-25-08-2020.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/08/WEB-V3-Justi%C3%A7a-em-N%C3%BAmeros-2020-atualizado-em-25-08-2020.pdf
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no Poder Judiciário de 6,8%8. O aumento da litigiosidade, conforme demonstrado, atrelada a 

morosidade do Poder Judiciário na resolução de todos os conflitos submetidos a sua apreciação 

ocasionam a sobrecarga da via jurisdicional. Trazendo para o âmbito do Direito Tributário, 

quando falamos em Execuções Fiscais, esses dados são ainda mais alarmantes, pois são 

apontadas historicamente como o principal fator da morosidade do Poder Judiciário9, 

representando 39% de todos os casos pendentes e cerca de 70% das execuções pendentes nos 

anos de 201810 e 201911. 

A morosidade reflete não somente no aumento da litigiosidade pelo acúmulo de processos 

novos submetidos à apreciação do Poder Judiciário juntamente com aqueles que já estavam 

tramitando e representam grande parte dos casos pendentes, mas pode ser reafirmado também 

quanto ao tempo de duração desses processos que é de cerca de 8 anos12, desde seu ajuizamento 

até sua efetiva baixa, sendo que quando delimitamos essa análise apenas às execuções fiscais 

em tramitação na Justiça Federal a duração é acrescida em 2 anos, totalizando uma média de 

10 anos13 para a baixa processual.  

O contencioso administrativo poderia ser o responsável pela resolução dos conflitos 

instalados entre o contribuinte e o Fisco, pois este é responsável por dirimir a discordância do 

contribuinte quanto à fiscalização efetivada pelo Fisco, não havendo necessidade de 

acionamento do Poder Judiciário se ali dirimido o conflito. Porém, a mesma crise enfrentada 

pelo Poder Judiciário também é observada nos órgãos administrativos, subsidiada por 

informações fornecidas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) todos os 

meses em seu site na aba dados abertos em relatórios gerenciais que demonstra que atualmente 

                                                             
8 Justiça em números 2020: ano-base 2019/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020, P. 49. 
9 Justiça em números 2019: ano-base 2018/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2019, P. 131 e Justiça 

em números 2020: ano-base 2019/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020, P. 155. “Historicamente as 

execuções fiscais têm sido apontadas como o principal fator de morosidade do Poder Judiciário.”. 
10 Justiça em números 2019: ano-base 2018/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2019, P. 131. “Os 

processos de execução fiscal representam, aproximadamente, 39% do total de casos pendentes e 73% das 

execuções pendentes no Poder Judiciário, com taxa de congestionamento de 90%”. 
11 Justiça em números 2020: ano-base 2019/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020, P. 155. “Os 

processos de execução fiscal representam 39% do total de casos pendentes e 70% das execuções pendentes 

no Poder Judiciário, com taxa de congestionamento de 87%.”. 
12 Justiça em números 2020: ano-base 2019/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020, P. 161. “O tempo 

médio de tramitação do processo de execução fiscal baixado no Poder Judiciário e de 8 anos.”. 
13 Justiça em números 2020: ano-base 2019/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020, P. 161. “Os 

tribunais da Justiça Federal apresentam os maiores tempos de tramitação dos processos de execução fiscal,  

em média 10 anos (...).”. 
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há cerca de 100 mil processos em seu estoque, que correspondem a cerca de R$ 784 bilhões em 

crédito tributário14. 

O Conselho Nacional de Justiça reconhece a efetividade da conciliação como métodos de 

resolução de conflitos, incentivando a realização de audiências de conciliação entre as partes 

para promoção de acordos e encerramento dos processos, o que pode ser visto pela adoção da 

conciliação como política desde 2006, quando foi implementado o Movimento pela Conciliação 

que promove as Semanas Nacionais pela Conciliação.  

Com o advento do Código de Processo Civil no ano de 2015, que tornou as audiências 

prévias de conciliação e mediação obrigatórias, o número de conflitos solucionados com a 

prolatação de sentença homologatória de acordo aumentou consideravelmente15, fato este que 

corrobora para a diminuição dos litígios em tramitação no Poder Judiciário em um período de 

tempo muito menor quando comparado àqueles que são levados até as últimas instâncias. 

Contudo, ainda que o próprio Estado aja como incentivador dos métodos alternativos de 

resolução de conflitos, há abstenção quando se trata de utilizar esses métodos para a resolução 

de conflitos tributários, sob o argumento de que o crédito tributário é indisponível. 

É evidente que os métodos alternativos de resolução de conflitos, em especial a 

autocomposição, são eficazes não apenas quando observados do ponto de vista do contribuinte, 

que tem expectativa na resolução rápida da sua demanda, e do Fisco, que tem expectativa de 

recebimento dos valores executados, mas também na engrenagem que move a máquina dos 

Tribunais administrativos e do Poder Judiciário, que são amplamente impactados pelo excesso 

de demandas submetidas à sua apreciação e, neste aspecto, vemos os cofres públicos sendo 

beneficiados em dois momentos, naquele em que o Fisco recebe o tributo de maneira mais ágil 

e naquele em que os órgãos públicos não necessitam de um investimento tão massivo, como 

tem sido realizado nos últimos anos, em razão do aumento da litigiosidade não acompanhado 

                                                             
14 Dados abertos – Fevereiro – 2021, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – Brasília: CARF, 2021, P. 1 

e 2. 
15 Justiça em números 2020: ano-base 2019/Conselho Nacional de Justiça – Brasília: CNJ, 2020, P. 171. “(...) A 

conciliação e uma política adotada pelo CNJ desde 2006, com a implantação do Movimento pela Conciliação, em 

agosto daquele ano. Anualmente, o Conselho promove as Semanas Nacionais pela Conciliação, em que os tribunais 

são incentivados a juntar as partes e promover acordos nas fases pré-processual e processual. (...) Há de se destacar 

o impacto do novo Código de Processo Civil (CPC), que entrou em vigor em marco de 2016 e 

tornou obrigatória a realização de audiência previa de conciliação e mediação. Em três anos, o número de sentenças 

homologatórias de acordo cresceu 5,6%, passando de 3.680.138 no ano de 2016 para 3.887.226 em 2019. Em 

relação ao ano anterior, houve aumento de 228.782 sentenças homologatórias de acordo (6,3%).”. 
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pela baixa dos processos, que tramitam por cerca de uma década, descontado eventual período 

de tramitação na via administrativa.  

Nesta esteira, o que se busca superar é a problemática apresentada na utilização dos 

métodos de resolução de conflitos no âmbito tributário com a eliminação de paradigmas 

colocados como obstáculos para a autocomposição, dando uma interpretação diferente aos 

princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse público, demonstrando que a adoção 

dos métodos alternativos, ou autocompositivos, para resolução de conflitos, bem como do 

instituto já previsto na legislação específica, qual seja, o instituto da transação, pode e deve ser 

utilizada para dirimir os conflitos tributários. 

 

3 – A SUPREMACIA E A INDISPONILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO  

O Estado tem como direcionamento de sua atuação o bem-estar e interesses coletivos, ou 

seja, da sociedade no geral e, por isso, a chamada Administração Pública detém certas 

vantagens quando comparado ao ente particular, vantagens estas atribuídas pelo ordenamento, 

como se demonstra nos princípios da supremacia e indisponibilidade do interesse público, 

implícitos na Carta Magna, mas com previsões expressas que denotam sua repercussão, como, 

por exemplo, as disposições dos incisos XXIV e XXV do artigo 5º da Constituição Federal de 

198816.  

Maria Sylvia Zanella Di Pietro17 elenca as duas faces do vocábulo “Administração 

Pública”, sendo em sentido subjetivo entendido como o conjunto de pessoas jurídicas, órgãos e 

agentes públicos que tem como função exercer a atividade administrativa, já em sentido 

objetivo a Administração Pública seria a própria função administrativa exercida pelo Poder 

Executivo. 

                                                             
16 Art. 5º, CF: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição; XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 

competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano; (grifos nossos) 
17 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 28.ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 83. 
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A Administração Pública por ter o dever de atender aos interesses coletivos, conforme 

ressalta Di Pietro quando expõe que “em sentido material ou objetivo, a Administração Pública 

pode ser definida como a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime 

jurídico total ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”18, é norteada 

e tem sua função pautada em princípios constitucionalmente previstos como o da legalidade e 

da supremacia e indisponibilidade do interesse público, de forma a resguardar os interesses 

coletivos. 

O princípio da legalidade é uma das principais garantias ao cumprimento dos direitos 

individuais, visto que a Administração Pública apenas pode fazer o que a lei permite, ao passo 

que também lhe é vedado conceder direitos, criar obrigações ou impor vedações aos 

administrados sem que isso esteja expresso no texto legislativo19. Quando falamos no princípio 

da supremacia e indisponibilidade do interesse público, Celso Antônio Bandeira de Mello20 

esclarece que essa indisponibilidade significa dizer que os interesses qualificados como 

inerentes e de direito da coletividade não se encontram livres, ou seja, à disposição de quem 

quer que seja, inclusive da Administração Pública, que possui a função apenas de curá-los.  

Ainda neste sentido, Meirelles, Filho e Burle21 ressaltam que, 

A primazia do interesse público sobre o privado é inerente à atuação estatal e domina-

a, na medida que a existência do Estado justifica-se pela busca do interesse geral, ou 

seja, da coletividade; não do Estado ou do aparelhamento do Estado. Esse interesse 

público prevalente é extraído da ordem jurídica em cada caso concreto; daí a 

dificuldade que os autores enfrentam para a sua definição. Em razão dessa inerência, 

deve ser observado mesmo quando as atividades ou serviços públicos forem delegados 

aos particulares. 

Paulo de Barros Carvalho22 define em sua obra o princípio da indisponibilidade do interesse 

público enfatizando que, 

Os interesses públicos são impropriáveis. O titular do órgão administrativo incumbido 

de representa-los não tem poder de disposição, havendo de geri-los na mais estreita 

conformidade do que preceitua a lei. A disponibilidade dos interesses públicos está 

permanentemente retida no âmbito do Estado, que a manipula de modo soberano, 

exercitando sua função legislativa. 

                                                             
18 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 28.ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 90.  
19 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 28.ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 98. 
20 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 

69. 
21 MEIRELLES, Hely Lopes; FILHO, José Emmanuel Burle; BURLE, Carla Rosado. Direito Administrativo 

Brasileiro. 42. ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 113-114. 
22 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p.476. 
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O doutrinador complementa, ainda, mencionando que uma consequência desse princípio é 

a necessidade absoluta de lei para todas as hipóteses cabíveis ao administrador tributário que 

envolvam a titularidade dos bens e interesses do Erário23.  

Celso Antônio Bandeira de Mello24, no entanto, elenca duas vertentes distintas dentro do 

conceito de interesse público, podendo ser interesse público propriamente dito, chamados por 

ele de interesses primários, que representariam a vontade da coletividade, e interesses públicos 

secundários, que seriam interesses individuais do Estado, considerando que este é pessoa 

jurídica, e neste sentido também possui interesses. Contudo, Mello ressalta que o Estado apenas 

poderá defender seus interesses individuais caso eles não conflitem com os interesses coletivos. 

Sendo assim, é possível concluir que os interesses do Estado não necessariamente se integram 

nos interesses públicos, exceto quando representem também interesses da sociedade. 

Trazendo o princípio da indisponibilidade do interesse público à seara tributária, teríamos, 

portanto, a indisponibilidade do crédito tributário. Isto, porque, conforme defendido por parte 

da doutrina, a cobrança do crédito tributário decorre do exercício da atividade administrativa, 

ou seja, atividade exercida pela Administração Pública, com base no artigo 3º do Código 

Tributário Nacional que traz a definição de tributo como “toda prestação pecuniária 

compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 

ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. 

Para Heleno Taveira Torres25 a competência tributária constitucionalmente outorgada, 

exposta nos artigos 153 a 156 da Constituição Federal, é indisponível, porém isso não significa 

dizer que o crédito tributário é dotado da mesma indisponibilidade, pois, caso houvesse a 

indisponibilidade do crédito, o Código Tributário Nacional não teria em seu texto a 

possibilidade de extinção deste por meio de remissão, anistia e transação. 

Nesta esteira, com esse paradigma importado do Direito Administrativo, se cria a 

percepção equivocada de que as soluções alternativas de conflitos, em especial, a 

autocomposição, não poderiam ser aplicadas à seara tributária. Contudo, essa visão vem sendo 

                                                             
23 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 188-189. 
24 MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 

66. 
25 TORRES, Heleno Taveira. Transação, arbitragem e conciliação judicial como medidas alternativas para 

resolução de conflitos entre administração e contribuintes: simplificação e eficiência administrativa. Revista 

Dialética de Direito Tributário. n. 86, São Paulo: 2002. p. 56. 



12 
 

superada quando consideradas, por exemplo, questões como a remissão do crédito tributário, 

que é umas das formas de extinção do crédito tributário, exposta no inciso IV do artigo 156 do 

Código Tributário Nacional e com requisitos detalhados no artigo 172 também do Código 

Tributário Nacional: 

Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho 

fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 

 I - à situação econômica do sujeito passivo; 

 II - ao erro ou ignorância excusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato; 

 III - à diminuta importância do crédito tributário; 

 IV - a considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais ou 

materiais do caso; 

 V - a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante. 

 Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 

aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155. 

 De acordo com Paulo de Barros Carvalho26, remissão “é perdão, indulgência, indulto”, na 

qual “o Estado dispensa o pagamento do crédito relativo ao tributo e pela anistia, dá-se o perdão 

correspondente ao ato ilícito ou à penalidade pecuniária”. Sendo assim, depreende-se do texto 

normativo que a remissão é possível desde que respeitados os limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, editada com esse 

objetivo. Porém, se permitido a Erário fazer a remissão ou a anistia do crédito tributário, há 

contrariedade ao dispor que a Administração Pública não poderá dispor parcialmente do crédito 

tributário a fim de se evitar a frustração da arrecadação, bem como a necessidade de 

ajuizamento de processo, na máquina judiciária já saturada e sobrecarregada, conforme 

demonstrado anteriormente, por meio da autocomposição. 

A transação é espécie de extinção do crédito tributário disposta no artigo 156 do Código 

Tributário Nacional. Contudo, como expõe Paulo de Barros Carvalho, só é admitida na seara 

tributária a transação terminativa, ou seja, o sujeito passivo quita sua dívida e, com isso, ocorre 

o desaparecimento do vínculo, “ao contrário do que sucede do direito civil, em que a transação 

tanto previne como termina o litígio” 27. 

Nota-se que, o Estado é responsável pela busca incessante do interesse público primário e 

com isso, inadmitir a autocomposição é tomar um caminho completamente contrário ao que se 

pretende, que é defender e preservar o interesse público, mais especificamente o interesse 

                                                             
26 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p.475-476. 
27 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 579 

-580. 
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coletivo. Seguindo esse raciocínio Luis Eduardo Schoueri menciona que ao admitir a 

autocomposição não há a disponibilidade do interesse público, visto que “nenhuma das partes 

se predispõe a abrir mão de um direito; ao contrário, buscam uma forma de estabelecer o que 

será o direito” 28. 

O interesse público indisponível é aquele chamado por Celso Antônio Bandeira de Mello 

como primário. Desta forma, o interesse particular do Estado não deverá se sobrepor ao 

interesse coletivo, que muito aproveitará com uma arrecadação tributária que se opera de forma 

justa e coerente aliada às necessidades do Erário e, nesse sentido, conforme já exposto 

anteriormente, arrecadar, ainda que parcialmente, de maneira mais ágil, possibilitará o Estado 

atender de maneira mais eficaz aos interesses da coletividade, considerando a manutenção 

acelerada de seu fluxo de caixa, redução de despesas para recuperação dos créditos com a 

desoneração também do Poder Judiciário e, mitigação da possível frustração na arrecadação. 

Nesta esfera, considerando a efetividade dos métodos autocompositivos ou negociais de 

resolução de conflitos, sua adoção na seara tributária contribui nos aspectos já elencados. 

Contudo, para que sua aplicação seja efetivada, é estritamente necessário substituir a percepção 

de que há ofensa ao princípio da indisponibilidade do interesse público, afastando o pensamento 

de que, ao transacionar por estes meios com o contribuinte, o Estado estaria cedendo um bem 

público e, de certa forma, prejudicando a coletividade. 

  

4 – MÉTODOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS E A EXTINÇÃO DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO 

A relação tributária é, sinteticamente, composta por um sujeito ativo, o qual possui um 

crédito (direito subjetivo) em face do sujeito passivo, que, por sua vez, e de maneira lógica, 

possui um débito (dever jurídico). A convergência entre esse direito subjetivo e o dever jurídico 

causa a extinção da obrigação tributária, mas não se limita a isto, pois outras hipóteses podem 

ocasionar o mesmo resultado, como o desaparecimento de um dos elementos, seja sujeito, 

objeto ou direito. 

                                                             
28 SCHOUERI, Luis Eduardo. Direito Tributário. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 342. 
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O artigo 156 do Código Tributário Nacional dispõe em seus incisos as hipóteses de extinção 

do crédito tributário. 

Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

I - o pagamento; 

II - a compensação; 

III - a transação; 

IV - remissão; 

V - a prescrição e a decadência; 

VI - a conversão de depósito em renda; 

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto 

no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164; 

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

X - a decisão judicial passada em julgado. 

XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em 

lei.  (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)        (Vide Lei nº 13.259, de 2016) 

Paulo de Barros Carvalho29 examina a desintegração da obrigação tributária através dos 

modos em que ela se opera, analisando os elementos que compõem a obrigação (sujeitos e 

objeto) e as hipóteses que ocasionam a decomposição da figura obrigacional, concluindo por 

cinco itens, dentro os quais, estarão necessariamente contidas as hipóteses extintivas da relação 

obrigacional, sendo: 

a) Pelo desaparecimento do sujeito ativo; 

b) Pelo desaparecimento do sujeito passivo; 

c) Pelo desaparecimento do objeto; 

d) Pelo desaparecimento do direito subjetivo de que é titular o sujeito pretensor, 

que equivale à desaparição do crédito; 

e) Pelo desaparecimento do dever jurídico cometido ao sujeito passivo, que 

equivale à desaparição do débito. 

Importante expor, de maneira sucinta, algumas das hipóteses de extinção do crédito 

tributário, previstas expressamente no texto legal. Neste sentido, “pagamento é a prestação que 

o devedor, ou alguém por ele, faz ao sujeito pretensor, da importância pecuniária 

correspondente ao débito do tributo”30; a compensação nada mais seria que aquela definida no 

artigo 368 do Código Civil: “se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da 

outra, as duas obrigações se extinguem, até onde se compensarem”; a transação, que será 

melhor detalhada ao longo deste artigo, pode ser definida como “o instituto mediante o qual, 

                                                             
29 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 562. 
30 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 565. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13259.htm#art4
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por concessões mútuas, credor e devedor põem fim ao litígio”31; e,  a remissão é o perdão ou 

indulto do crédito tributário. 

O instituto da transação é, como visto, uma das hipóteses de extinção do crédito tributário 

que, em tese, pressupõe concessões mútuas entre os sujeitos para que se atinja o resultado. Este 

é o conceito expresso no artigo 171 do Código Tributário Nacional32. Contudo, na prática, a 

transação não se dá por meio de esforço mútuo e concessões recíprocas, mas exclusivamente 

pelo pagamento, como bem expõe Paulo de Barros Carvalho33, que reafirma essa distorção da 

hipótese de extinção, esclarecendo que ela apenas prepara o caminho para que o contribuinte 

salde sua dívida. 

O parágrafo único do artigo 171 do Código Tributário Nacional traz uma previsão, também 

essencial de observância na discussão que aqui se propõe, qual seja, “a lei indicará a autoridade 

competente para autorizar a transação em cada caso”. Sendo assim, considerando os princípios 

constitucionais da legalidade e indisponibilidade do interesse público, e o que dispõe a lei 

infraconstitucional, a previsão normativa é requisito para que a autoridade competente possa 

transacionar com o sujeito passivo. 

Em sentido contrário, Tarsila Fernandes expõe que, parte da doutrina, seguida por 

doutrinadores como Jorge Luiz Souto Maior, por exemplo, entende pela impossibilidade e, 

consequente, inaplicabilidade da transação como meio de extinção do crédito tributário, pois se 

trata de cobrança plenamente vinculada, sem opção relativa ao conteúdo, cobrança ou 

procedimento, conforme preceitua o artigo 3º do Código Tributário Nacional.34 

Sobre isso, discordando do posicionamento acima exposto, Heleno Taveira Torres35 

entende que 

Só a ignorância absoluta do conceito de tributo pode levar ao equivoco, de plano   

afastado, segundo o qual o tributo não poderia se submeter a um procedimento de 

                                                             
31 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 579. 
32 Art. 171, CTN: A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação 

tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente 

extinção de crédito tributário. 
33 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 580. 
34 FERNANDES, Tarsila Ribeiro Marques. Transação como forma de extinção do crédito tributário: eficiência e 

celeridade. V. 7, nº 01. Brasília: In Revista do Mestrado em Direito, 2013 p. 211. 
35 TORRES, Heleno Taveira. Princípios da segurança jurídica e transação em matéria tributária. Os limites da 

revisão administrativa dos acordos tributários. In SARAIVA FILHO, Oswaldo Othon de; GUIMARÃES, Vasco 

Branco (org.) Transação e arbitragem no âmbito tributário. Homenagem ao jurista Carlos Mario da Silva Velloso. 

São Paulo: Ed. Fórum, 2008, p. 308) 
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extinção de créditos fundado na solução de litígios, por recíprocas concessões, à luz 

do art. 3º, do CTN, quando esta mesma disposição prescreve que a “legalidade” 

determinará as condições da existência e da vinculação das formas de extinção. 

Ademais, esta prescrição nunca foi a definição de tributo – formalismo esdrúxulo que 

não se entende como ressalta a doutrina mais relevante. E, por fim, sobre a extinção 

do crédito, é a própria Constituição que estabelece Lei Complementar como meio para 

instituir suas modalidades (art.146, III, “b”). 

 

Sendo assim, inegável é a legalidade e contribuição da transação como método de extinção 

do crédito tributário, devendo a Administração Pública aplicá-la sempre que vantajosa ao 

atingimento do interesse coletivo. Contudo, a Administração Pública tem um histórico de ser 

demasiadamente cautelosa no que diz respeito à esta hipótese de extinção, mediante a utilização 

das soluções negociais de conflitos, por concessões recíprocas, se apoiando nos princípios 

constitucionais, como da supremacia do interesse público.  

Para Francisco Glauber Pessoa Alves36, o cuidado é bom e todas as partes do litígio a ele 

fazem jus. Porém, a super-proteção, acaba criando privilégios injustificáveis ao ente público. 

Seguindo este mesmo racional, Cândido Rangel Dinamarco37 afirma que a Administração 

Pública tende a não transacionar por meio de concessões mútuas, pois se prende à percepção da 

indisponibilidade do interesse público, ou seja, direitos e preferências do Estado, que, em tese, 

então deveriam possuir vantagem sobre quaisquer outras prerrogativas. 

O Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015, foi responsável por fomentar a adoção 

dos meios de autocomposição, pela introdução da conciliação e da mediação, além de outras 

alternativas, como métodos eficazes para resolução de conflitos, como se depreende do §3º do 

artigo 3º de seu texto38. Além disso, elencou o estímulo à autocomposição como uma das 

incumbências do juiz durante o deslinde do processo.39 

A autocomposição pode ser definida como o meio de resolução das controvérsias em que 

há concessões mútuas entre as partes envolvidas, para que se atinja a pacificação do conflito 

com um resultado benéfico para ambos. Para Francisco José Cahali40, a autocomposição se 

                                                             
36 ALVES, Francisco Glauber Pessoa. A Conciliação e a Fazenda Pública no Direito Brasileiro. Revista de 

Processo, v. 35, n.187, 2010, p. 94. 
37 DINAMARCO, Cândido Rangel. A reforma da reforma. 6ª ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 156. 
38 Art. 3º, § 3º, CPC - A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser 

estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do 

processo judicial. 
39 Art. 139, CPC - O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: [...] V - 

promover, a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente com auxílio de conciliadores e mediadores 

judiciais;[...]. 
40 CAHALI, F. Curso de arbitragem. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 45. 
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divide em três espécies: negociação, conciliação e mediação. A negociação pode ser exercida 

tanto pelas partes como por um terceiro que defenderá o interesse das partes envolvidas. Já a 

conciliação e a mediação denotam a presença obrigatória de um terceiro imparcial para dirimir 

a composição.  

A mediação e a conciliação são frequentemente confundidas pela semelhança em suas 

características. Lília Maria de Morais Sales41, diferencia as duas espécies baseada em seu 

conteúdo: 

A conciliação é uma forma consensual de resolução de conflitos semelhante à 

mediação, porém não se pode confundi-las, especialmente na cultura do povo 

brasileiro. (...). A diferença fundamental entre mediação e a conciliação reside no 

conteúdo de cada instituto. Na conciliação o objeto é o acordo, ou seja, as partes, 

mesmo adversárias, devem chegar a um acordo para evitar um processo judicial. Na 

mediação as partes não devem ser entendidas com adversárias e o acordo é 

consequência da real comunicação entre as partes. Na conciliação o mediador sugere, 

interfere, aconselha. Na mediação, o mediador facilita a comunicação, sem induzir as 

partes ao acordo. 

 

Sobre a aplicabilidade dos meios de autocomposição, o Código de Processo Civil elenca 

como condição a admissão desse meio de resolução no processo, para que se torne lícita sua 

utilização42. Sendo assim, seriam inaplicáveis aos casos em que não há disponibilidade do bem 

jurídico tutelado, que pode ser considerando um dos obstáculos à aplicação dos métodos 

alternativos à seara tributária, dada a interpretação engessada da indisponibilidade do interesse 

público, no qual se compreenderia o crédito tributário. 

Dadas as disposições do Código Tributário Nacional, responsável por dirimir 

especificamente as controvérsias tributárias e, em especial no que se refere às hipóteses de 

extinção do crédito tributário já elencadas e conceituadas neste artigo, que permitem e denotam 

o acerto entre o Fisco e o contribuinte, evidente é a natureza autocompositiva do crédito 

tributário. Por isso, superada a questão de inaplicabilidade considerando a indisponibilidade, 

                                                             
41 SALES, Lília Maria de Moraes. Justiça e mediação de conflitos. Belo Horizonte: Del Rey, 2004, p. 

38. 
42 Art. 190, CPC - Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente 

capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os 

seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo. 

Art. 334, CPC - Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar 

do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. [...] § 4º - A audiência não será 

realizada: [...] II - quando não se admitir a autocomposição. (Grifo nosso) 
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visto que a legislação específica prevê hipóteses em que a Administração Pública pode abrir 

mão de parte do crédito, como ocorre na remissão, por exemplo. 

Sobre o sujeito que poderá dispor dos créditos, entende-se que, no âmbito judicial, os 

agentes públicos, representantes do Poder Público, podem se manifestar a favor ou contra à 

realização da audiência de conciliação, apresentando desde logo sua proposta caso se manifeste 

a favor43, visto que atuam em nome da pessoa jurídica de direito público, detentora do direito 

subjetivo, objeto do litígio. 

A previsão normativa, contudo, era totalmente omissa até a Lei nº 13.899/2020, que será 

pormenorizada no próximo título, quanto à aplicação dos métodos negociais de resolução de 

conflitos, seja na esfera judicial ou administrativa, e, ainda que a transação esteja expressamente 

prevista no Código Tributário Nacional há mais de 50 (cinquenta) anos, doutrinadores, dentre 

eles Paulo de Barros Carvalho, entendem que os parâmetros para realização da transação 

deviam ser esclarecidos por meio do diploma legal permissivo, conforme se depreende do 

trecho abaixo: 

Ao contrário do que se sucede do direito civil, em que a transação tanto previne como 

termina o litígio, nos domínios do direito tributário só se admite a transação 

terminativa. Há de se existir litígio para que as partes, compondo seus mútuos 

interesses, transijam. Agora, divergem os autores a propósito das proporções 

semânticas do vocábulo litígio. Querem alguns que se trate de conflito de interesses 

deduzido judicialmente, ao passo que outros estendem a acepção a ponto de abranger 

as controvérsias meramente administrativas. Em tese, concordamos com a segunda 

alternativa. O legislador do Código não primou pela rigorosa observância das 

expressões técnicas, e não vemos por que o entendimento mais largo viria em 

detrimento do instituto ou da racionalidade do sistema. O diploma legal permissivo 

da transação trará, certamente, o esclarecimento desejado, indicando a autoridade ou 

as autoridades credenciadas a celebrá-la.
 44 

Importante observar que a aplicação dos métodos alternativos de resolução de conflitos 

proporciona maior celeridade e mitiga a sobrecarga do Poder Judiciário, que mantém processos 

tributários no sistema, em média, por 10 (dez) anos até o trânsito em julgado. Isso demonstra a 

eficiência da adoção dos meios de autocomposição e, contribui com o próprio princípio da 

eficiência e com o atingimento dos interesses públicos primários. Por isso, a adoção apenas no 

âmbito judicial seria incoerente quando falamos em razoabilidade e eficiência, visto que os 

                                                             
43 MADUREIRA, Cláudio Penedo. O código de processo Civil de 2015 e a conciliação nos processos envolvendo 

a Fazenda Pública. In: ZANETTI Jr., Hermes; CABRAL, Trícia Navarro Xavier. Justiça Multiportas: mediação, 

conciliação, arbitragem e outros meios de solução adequada de conflitos. Salvador: Juspodivm, 2016, v. 1, p. 

169-214. 
44 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 580. 
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litigantes, ou partes, teriam que, de toda forma, recorrer ao Judiciário, para viabilizar a 

autocomposição, sendo que a aplicação na esfera administrativa estancaria essa demanda 

excessiva e, muitas vezes, desnecessária. 

De acordo com Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy45, a transação tributária é evidência da 

maturidade democrática. A transação seria, neste caso, responsável por reduzir a litigiosidade 

e, como consequência, os custos e até mesmo a frustração na arrecadação, potencializando a 

eficiência da Administração Pública e beneficiando os cofres públicos que se destinam ao 

atendimento das necessidades coletivas. 

Portanto, os métodos de resolução de conflitos que presumem concessões recíprocas se 

enquadram em hipótese já prevista pelo Código Tributário Nacional, qual seja, a transação, que 

nitidamente contribui com a eficiência do sistema arrecadatório e não compromete a 

indisponibilidade ou supremacia do interesse público, considerando todo o exposto, mas, 

principalmente, o benefício à coletividade que se propõe com os reflexos da utilização desses 

meios. Essencial destacar, também, que não há perda da Administração Pública, visto que a 

transação prevê justamente concessões mútuas, ou seja, o contribuinte também abre mão, por 

exemplo, de seu direito de ingressar em juízo para discutir os créditos, que sobrecarrega a 

máquina pública e gera custos excedentes. 

 

5 – DIRETRIZES, LIMITES E DEMAIS DISPOSIÇÕES INERENTES À TRANSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA À LUZ DA LEI Nº 13.988/2020 

Como já amplamente exposto nos itens anteriores, os métodos autocompositivos, inclusive 

o já previsto na legislação tributária, como é o caso da transação, para resolução de conflitos 

em matéria tributária e, consequente extinção do crédito tributário, têm grande potencial de 

contribuição relativo à eficiência e celeridade na arrecadação aos cofres públicos, bem como 

retirada da sobrecarga dos órgãos responsáveis por dirimir as controvérsias entre os 

contribuintes e o Fisco, e não constituem ofensa aos princípios da supremacia e 

indisponibilidade do interesse público. 

                                                             
45 GODOY, Arnaldo S. Moraes. Transação Tributária: Introdução à Justiça Fiscal Consensual. Belo Horizonte: 

Fórum, 2010. 
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Neste sentido, tratando exclusivamente da transação tributária, e convergente ao 

entendimento do doutrinador Paulo de Barros Carvalho46, há clara necessidade de instrumento 

normativo para que ela se opere, vez que são necessários parâmetros para que as concessões 

feitas pelo Fisco são sejam demasiadamente arbitrárias. 

Considerando a problemática exposta, bem como a transação como modalidade de extinção 

do crédito tributário já prevista no Código Tributário Nacional47, restando pendente a 

formalização dos critérios e limites para sua utilização em sua essência48 e buscando o 

atingimento dos objetivos expostos neste artigo, o legislador editou a Lei nº 13.988, que foi 

sancionada no dia 14 de abril de 2020, como resultado da conversão da medida provisória 

899/2019, para disciplinar, também, a transação tributária em âmbito federal. 

A Lei nº 13.988/2020 dispõe sobre os requisitos e condições para efetivação da transação 

relativo aos créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária e não tributária, judicializados 

ou não. As hipóteses de aplicabilidade da lei estão dispostas no parágrafo 4º do artigo 1º de seu 

texto, sendo: 

I - aos créditos tributários não judicializados sob a administração da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; 

II - à dívida ativa e aos tributos da União, cujas inscrição, cobrança e 

representação incumbam à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos 

do art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e 

III - no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas federais, 

cujas inscrição, cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral 

Federal, e aos créditos cuja cobrança seja competência da Procuradoria-Geral da 

União, nos termos de ato do Advogado-Geral da União e sem prejuízo do disposto 

na Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997. 

(Grifos nossos) 

Já o parágrafo 5º do mesmo artigo, dispõe que para créditos tributários, a transação será 

realizada nos termos do artigo 171 do Código Tributário Nacional49 que, por sua vez, dispõe 

sobre as concessões mútuas para conceituar a transação. Sendo assim, a Lei nº 13.988/2020 traz 

                                                             
46 “[...] outros estendem a acepção a ponto de abranger as controvérsias meramente administrativas. Em tese, 

concordamos com a segunda alternativa. O legislador do Código não primou pela rigorosa observância das 

expressões técnicas, e não vemos por que o entendimento mais largo viria em detrimento do instituto ou da 

racionalidade do sistema. O diploma legal permissivo da transação trará, certamente, o esclarecimento desejado, 

indicando a autoridade ou as autoridades credenciadas a celebrá-la”. CARVALHO, Paulo de Barros. Direito 

Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 580. 
47 Art. 156, CTN. Extinguem o crédito tributário: [...] III – a transação. 
48 Natureza autocompositiva, que pressupõe concessões mútuas entre as partes integrantes do litígio, para 

atingimento da finalidade, qual seja, a extinção da relação obrigacional e, consequentemente, do crédito tributário. 
49 Art. 171, CTN. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação 

tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente 

extinção de crédito tributário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp73.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9469compilado.htm
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evidente evolução no conceito e aplicação da transação em matéria tributária, visto que permite 

a aplicação da metodologia para a qual ela foi inicialmente instituída, de natureza negocial, 

autocompositiva, que, até então, era inviabilizada, pois havia distorção do instituto da transação 

em pagamento, considerando que a forma transacional permitida era apenas a de quitação 

integral do débito tributário, sem que houvesse qualquer concessão recíproca entre as partes 

envolvidas na relação obrigacional. 

As modalidades de transação se encontram no artigo 2º da lei, sendo elas: por adesão ou 

por proposta individual,50 a depender do crédito, de sua situação, ou seja, se já judicializado ou 

não, do âmbito, se administrativo ou judicial, e do valor. A discussão dentre os juristas se 

intensifica neste ponto, visto que a modalidade de proposta individual se aplica exclusivamente 

à cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de suas autarquias e fundações 

públicas, ou na cobrança de créditos de competência da Procuradoria-Geral da União e, para os 

demais casos, é cabível apenas a modalidade por adesão, o que implica na aceitação, pelo 

contribuinte, de todas as condições do edital, o que mitiga a capacidade negocial dessa 

modalidade. 

A referida limitação, na modalidade por adesão, pode ser denotada pelo conceito exposto 

no site do Governo do Brasil, que conceitua a transação por adesão como “serviço que 

possibilita ao contribuinte, quando tenha sido notificado por edital de Acordo de Transação por 

Adesão, pagar os débitos inscritos em dívida ativa da União com benefícios – como descontos 

sobre os acréscimos legais e prazo maior de parcelamento”51. Inegável, portanto, é a 

impossibilidade de negociação dos créditos limitados a aplicação dessa modalidade de 

transação para extinção, pois a União proporciona melhores condições ao contribuinte, mas o 

condiciona a aceitação integral e indiscutível delas. 

A modalidade de transação por proposta individual, por sua vez, espelha a metodologia de 

concessões recíprocas, pois ela se opera de seguinte forma: “após receber notificação postal ou 

                                                             
50 Art. 2º, Lei 13.988/2020. Para fins desta Lei, são modalidades de transação as realizadas: I - por proposta 

individual ou por adesão, na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de suas autarquias e fundações 

públicas, ou na cobrança de créditos que seja competência da Procuradoria-Geral da União; II - por adesão, nos 

demais casos de contencioso judicial ou administrativo tributário; e III - por adesão, no contencioso tributário de 

pequeno valor. Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação pelo devedor de todas as condições 

fixadas no edital que a propõe. 

 
51 Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/servicos/realizar-acordo-de-transacao-por-adesao. Acesso em 

15/08/2021. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/realizar-acordo-de-transacao-por-adesao
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eletrônica da PGFN com proposta de transação, o devedor poderá apresentar requerimento de 

adesão ou contraproposta perante a unidade da PGFN do seu domicílio”52. 

Uma tese à limitação da aplicação dessa modalidade aos débitos inscritos em dívida ativa 

seria a necessidade em se dar vazão ao montante que a União possui de dívida ativa, que em 

2019 representavam R$ 2,436 trilhões, sendo 53,23% considerados irrecuperáveis e 13,96% de 

difícil recuperação53 e em 2020, havendo aumento, representavam R$ 2,567 trilhões, sendo 

52,1% classificados como irrecuperáveis e 13,8% de difícil recuperação. O método 

classificatório dos créditos, em especial com relação ao conceito de irrecuperável e de difícil 

recuperação, pode ser extraído do site do Governo do Brasil, conforme segue: 

As dívidas são consideradas de difícil recuperação ou irrecuperável pela PGFN 

quando a situação econômica do devedor não gera capacidade de pagamento 

suficiente para o pagamento integral das suas dívidas em prazo de até 5 anos. 

A situação econômica dos devedores inscritos em dívida ativa da União é aferida a 

partir da verificação das informações cadastrais, patrimoniais ou econômico-fiscais 

prestadas pelo devedor ou por terceiros à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou 

aos demais órgãos da Administração Pública. 

Também se consideram irrecuperáveis os débitos inscritos em dívida ativa que 

estejam nas seguintes situações: 

I - inscritos há mais de 15 (quinze) anos e sem anotação de garantia ou suspensão de 

exigibilidade; 

II - suspensos por decisão judicial há mais de 10 (dez) anos; 

III - de titularidade de devedores: a) com falência decretada; b) em processo de 

recuperação judicial ou extrajudicial; c) em liquidação judicial; d) em intervenção ou 

liquidação extrajudicial; 

IV - de titularidade de devedores pessoa jurídica cuja situação cadastral no CNPJ 

seja: a) baixada por inaptidão; b) baixada por inexistência de fato; c) baixada por 

omissão contumaz; d) baixada por encerramento da falência; e) baixada pelo 

encerramento da liquidação judicial; f) baixada pelo encerramento da 

liquidação; g) inapta por localização desconhecida; h) inapta por inexistência de 

fato; i) inapta por omissão e não localização; j) inapta por omissão 

contumaz; k) inapta por omissão de declarações; l) suspensa por inexistência de fato; 

V - de titularidade de devedores pessoa física com indicativo de óbito; e 

VI - os respectivos processos de execução fiscal estiverem arquivados com 

fundamento no art. 40 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, há mais de 3 (três) 

anos. 

(Grifos nossos) 

Denota-se que, a União concedeu maior facilidade, oportunidade e prioridade ao 

contribuinte que possui um débito classificado como de difícil recuperação ou irrecuperável, 

pois eles representam mais de 50% (cinquenta por cento) dos débitos inscritos em dívida ativa, 

e que tem sua recuperação praticamente frustrada. Contudo, a extensão dessa modalidade aos 

                                                             
52 Disponível em https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao/acordo-

de-transacao-individual-proposto-pela-pgfn. Acessado em 15/08/2021. 
53 Disponível em https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros-2014/pgfn-

em-numeros-2020. Acesso em 15/08/2021. 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao/acordo-de-transacao-individual-proposto-pela-pgfn
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos/orientacoes-contribuintes/acordo-de-transacao/acordo-de-transacao-individual-proposto-pela-pgfn
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros-2014/pgfn-em-numeros-2020
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/pgfn-em-numeros-2014/pgfn-em-numeros-2020
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demais créditos seria evidentemente proveitosa, e refletiria melhor a finalidade da transação, 

permitindo a adoção da via negocial, com proposta e contraproposta antes do desgaste 

ocasionado pela via contenciosa, vez que a modalidade por adesão tem como requisito a 

discussão contenciosa do crédito, seja administrativa ou judicial. 

Sendo assim, a limitação da transação na modalidade por adesão aos demais créditos 

deturpa o instituto e o aproxima de outras hipóteses, como o parcelamento, que já é amplamente 

utilizado, restando ineficaz a edição da lei neste ponto, visto que ela tem como objetivo 

regulamentar a transação e, quanto a isso, estender a modalidade de transação por proposta 

individual aos créditos em discussão contenciosa, cumpriria o papel desejado. 

Uma outra disposição que limita a negociação é a de vedação de redução superior a 50% 

(cinquenta por cento) do valor total dos créditos, não podendo reduzir em nenhum percentual o 

valor histórico do crédito, ou seja, as concessões versam apenas sobre os encargos, multa e 

juros54. 

Além disso, se discute sobre os limites da atuação e responsabilização dos agentes públicos 

que participam da negociação com o contribuinte, vez que o artigo 29 da lei55 dispõe que os 

agentes só poderão ser responsabilizados quando agirem com dolo ou fraude, excluindo, 

portanto, a culpa. Esta exclusão é efetiva com relação à proteção do agente, e importante para 

o incentivo à transação, visto que os agentes públicos poderiam não transacionar por receio de 

uma futura responsabilização pessoal. Porém, não podemos desconsiderar que a concessão de 

liberdade ilimitada para negociação pode retirar o caráter pedagógico das medidas punitivas. 

Nesta esteira, as Portarias exercem um importante papel com a fixação de protocolos de 

atuação dos agentes públicos e as diretrizes negociais a serem seguidas por estes, pois qualquer 

distorção ou equívoco identificado não necessariamente ocasionará a aplicação de sanção ao 

agente, mas será objeto de aprimoramento da gestão, com a disposição de regras que corrijam 

                                                             
54 Art. 11, §2º, Lei 13.988/2020. § 2º É vedada a transação que: I - reduza o montante principal do crédito, assim 

compreendido seu valor originário, excluídos os acréscimos de que trata o inciso I do caput deste artigo; II - 

implique redução superior a 50% (cinquenta por cento) do valor total dos créditos a serem transacionados; III - 

conceda prazo de quitação dos créditos superior a 84 (oitenta e quatro) meses; IV - envolva créditos não inscritos 

em dívida ativa da União, exceto aqueles sob responsabilidade da Procuradoria-Geral da União. 

 
55 Art. 29, Lei 13.988/2020. Os agentes públicos que participarem do processo de composição do conflito, judicial 

ou extrajudicialmente, com o objetivo de celebração de transação nos termos desta Lei somente poderão ser 

responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de controle interno e externo, quando agirem com dolo ou 

fraude para obter vantagem indevida para si ou para outrem. 
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referida distorção. De toda forma, permanece indiscutível a liberdade dada aos agentes públicos 

para transacionar dentro dos limites estabelecidos. 

As Portarias são responsáveis também por limitar a aplicação da transação por requerer, 

por exemplo, o já mencionado anteriormente, que o débito seja de difícil recuperação ou 

irrecuperável, sendo que a referida classificação é dada pela própria PGFN, cabendo ao 

contribuinte apresentar pedido de revisão caso discorde da sua capacidade de pagamento, 

atribuída pela PGFN. Referida medida, que denota, sobretudo, a necessidade de inscrição em 

dívida ativa, afasta o contribuinte que costuma manter a regularidade de seus pagamentos, pois 

promove o estímulo e concede benefícios apenas aqueles que estão prestes ou já foram 

executados, o que abala a relação com o contribuinte que mantém seus pagamentos dentro do 

vencimento, mas também enfrenta dificuldades financeiros seja por um contexto global, como 

uma pandemia, ou por um contexto pontual, relativo à sua operação.  

A limitação na aplicabilidade da transação, trazida pelas Portarias, é também percebida nos 

valores de piso e/ou teto exigidos para a negociação, que já foi, inclusive, objeto de decisão 

liminar no Mandado de Segurança Coletivo n. 5017071-40.2020.4.03.6100, da 9ª Vara Cível 

Federal de São Paulo56, no sentido de considerar-se ilegal a limitação exposta na Portaria PGFN 

nº 9.917/2020, em transacionar por proposta individual débito inferior a R$ 15 milhões, vez que 

a Lei nº 13.988/2020 não dispõe sobre essa limitação, consistindo, portanto, em uma inovação 

violadora da legalidade. 

Outro ponto importante, e bastante controvertido, sobre a lei, foi a disposição trazida no 

artigo 28 de seu texto57, que deu fim ao voto de qualidade nos processos administrativos, 

devendo resolver-se favoravelmente ao contribuinte, ou seja, houve modificação no critério de 

desempate de julgamento do CARF, que anteriormente era prerrogativa dos presidentes das 

turmas e câmaras, cargos ocupados por representantes da Fazenda Nacional58.  

                                                             
56 SÃO PAULO. Justiça Federal de Primeiro Grau. Mandado de Segurança Coletivo n. 5017071-

40.2020.4.03.6100. Impetrante: Associação Brasileira dos Contribuintes. Impetrado: Procurador-Geral da Fazenda 

Nacional, União Federal – Fazenda Nacional. Juíza Federal: Cristiane Farias Rodrigues dos Santos. São Paulo, 12 

de maio de 2021.  
57 Art. 28, Lei 13.988/2020. A Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 19-

E: "Art. 19-E. Em caso de empate no julgamento do processo administrativo de determinação e exigência do 

crédito tributário, não se aplica o voto de qualidade a que se refere o § 9º do art. 25 do Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972, resolvendo-se favoravelmente ao contribuinte." 
58 Art. 25, § 9o , Decreto 70.235/72. Os cargos de Presidente das Turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 

das câmaras, das suas turmas e das turmas especiais serão ocupados por conselheiros representantes da Fazenda 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10522compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235Compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D70235Compilado.htm
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De forma sucinta, a discussão se delineia em torno da constitucionalidade dessa disposição, 

que afrontaria, dentre outras questões, o princípio da igualdade; mesmo problema havido no 

“antigo” voto de qualidade, que, inclusive, deu origem à ADI 5731, sob a alegação de ferir a 

isonomia, a qual foi negado seguimento por perda do objeto, devido a superveniência do artigo 

28 da Lei nº 13.988/2020. Contudo, a discussão agora se vira para o referido artigo, atualmente 

discutido nas ADIs 6399, 6403 e 6415, sob a alegação de inconstitucionalidade formal por vício 

no processo legislativo, visto que a Lei nº 13.988/2020 adveio de conversão da MP 899/2020, 

que não tinha tal disposição em seu texto original. 

Importante enfatizar que, ainda que a lei traga previsão normatiza de aplicação apenas no 

âmbito federal, ela abre espaço para mudanças nas leis estaduais e municipais, que, até então, 

se limitavam apenas a reproduzir a redação do Código Tributário Nacional. Nesta esteira, o 

Estado de São Paulo, editou a Lei nº 17.293/2020, viabilizando a transação de créditos de 

natureza tributária ou não tributária, que já vem sendo utilizada pelas empresas que se encaixam 

nos requisitos estipulados, o que representa a evolução da gestão desses créditos, trazendo os 

inúmeros benefícios constantemente abordados neste artigo.  

Portanto, evidentemente há muitos pontos de discussão e aprimoramento com relação à lei 

de transação, mas a sua edição demarcou o início da aplicação dessa hipótese de extinção do 

crédito tributária em sua forma conceitual, ou seja, por meio de concessões recíprocas, trazendo 

diretrizes mínimas para a extinção que se opera de forma regular, sem ferir princípios 

constitucionais, aliada a benefícios que proporcionarão um melhor, mais efetivo e mais célere 

funcionamento da máquina estatal.  

 

6 – CONCLUSÃO 

O crédito tributário é tido, inicialmente e equivocadamente, como indisponível, 

considerando tratar-se de interesse público e, portanto, abarcado pelos princípios da supremacia 

e indisponibilidade do interesse público, o que, de forma rígida, significa dizer que não há 

                                                             
Nacional, que, em caso de empate, terão o voto de qualidade, e os cargos de Vice-Presidente, por representantes 

dos contribuintes. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25


26 
 

margem para negociações acerca daquele crédito tributário, devendo ser integralmente quitado 

pelo contribuinte ou discutido pelas vias administrativa e judicial. 

A utilização da via judicial como principal meio para discussão do crédito tributário, seja 

parcial ou integral, acaba por gerar uma sobrecarga ao Poder Judiciário, vez que há necessidade 

de submissão à julgamento de todas as controvérsias entre o Fisco e o contribuinte. O excesso 

de demandas judiciais neste sentido gera, por sua vez, morosidade na arrecadação aos cofres 

públicos e, muitas vezes, o Fisco tem sua pretensão frustrada, além de gerar inúmeros outros 

custos à máquina estatal, que precisa dispor de orçamento para custear a permanência dos 

processos judiciais em tramitação durante, em média, uma década. 

Com base nos entendimentos expostos neste artigo, foi possível observar que os princípios 

da supremacia e da indisponibilidade do interesse público tem como finalidade a proteção do 

interesse público primário, ou seja, em detrimento da coletividade. Por isso, não há ofensa a 

estes princípios quando utilizada a autocomposição, em especial, através da modalidade 

extintiva do crédito tributário – a transação –, tendo em vista que ela está prevista no Código 

Tributário Nacional e converge com o interesse público primário, desonerando a máquina 

estatal no âmbito do custeio do Poder Judiciário e investimento para atendimento às novas 

demandas tributárias ajuizadas, mas, principalmente, mantém a arrecadação dos tributos de 

forma mais regular e ágil, beneficiando os cofres públicos e mitigando a frustração neste 

âmbito.  

Importante frisar também que, a Administração Pública já se vale de outras modalidades 

extintivas, previstas no Código Tributário Nacional, que denotam concessões por parte do ente 

público, como a remissão, anistia e parcelamento, o que reforça a possibilidade de utilização da 

transação em sua essência, ou seja, por meio de concessões mútuas, e, ainda, a aplicação dos 

métodos alternativos de resolução de conflitos, que tem como premissa a autocomposição. 

Com o advento do Código de Processo Civil de 2015 e, o expresso incentivo à adoção dos 

métodos alternativos de resolução de conflitos, a aplicabilidade da mediação e conciliação na 

seara tributária tem sido discutida, vez que viabiliza o instituto já previsto na legislação, que é 

o da transação, que passa a ter a função para a qual o legislador a designou, de concessão mútua. 

Discute-se também a extensão da transação para a via administrativa e, neste aspecto, 
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concordamos com o posicionamento do doutrinador Paulo de Barros Carvalho59, que entende 

ser aplicável, considerando que o vocábulo litígio abarcaria também as controvérsias 

administrativas, necessitando, contudo, de diploma legal permissivo da transação para 

parametrizar essas possíveis concessões estatais. 

Evidentes são os benefícios atrelados à adoção dos métodos autocompositivos para 

resolução de conflitos em matéria tributária, tendo em vista que, por meio das concessões, o 

Fisco poderá arrecadar de forma satisfatória, e o contribuinte poderá se desonerar 

monetariamente ou alinhar formas de pagamento atreladas à sua realidade econômica, sem que 

haja necessidade de ajuizamento de processo ou, caso ajuizado, com a extinção precoce da 

demanda, por meio de acordo entre as partes. 

Constatou-se que os métodos alternativos de resolução de conflitos estão alinhados ao 

instituto da transação, já previsto no Código Tributário Nacional60, que denota a 

autocomposição, bem como não há quaisquer ofensas aos princípios constitucionais da 

supremacia e indisponibilidade do interesse público, quando analisado o interesse público 

primário, visto que a Administração Pública se torna mais eficaz no âmbito arrecadatório e a 

coletividade se beneficia à medida que esta arrecadação é revertida em prol da sociedade. 

Denota-se que a transação é uma importante ferramenta para sanar essa questão, com a 

redução da litigiosidade e, consequentemente, desoneração do Poder Judiciário, bem como 

maior eficiência do sistema arrecadatório, sendo clara a necessidade de instrumento normativo 

para que se opere, vez que são necessários parâmetros para que as concessões feitas pelo Fisco 

são sejam demasiadamente arbitrárias. Nesta esteira, a conversão da MP 899/2020 na Lei nº 

13.988/2020, representa o primeiro passo no longo caminho a ser percorrido, buscando a 

saudabilidade da relação entre o contribuinte e o Fisco. 

Ainda que rodeada de controvérsias e potenciais pontos de melhoria, a Lei 13.988/2020 é 

evidentemente uma evolução na relação entre os contribuintes e o Fisco, pois regulamento a via 

de composição já prevista há mais de 50 (cinquenta) anos no Código Tributário Nacional, 

permitindo a aplicação da transação em sua essência conceitual e metodológica, de concessões 

                                                             
59 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário Linguagem e Método. 7. ed. São Paulo: Noeses, 2018, p. 580. 
60 Art. 156, CTN: Extinguem o crédito tributário: III - a transação; 

Art. 171. A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária 

celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em determinação de litígio e conseqüente extinção 

de crédito tributário. 
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mútuas. Há patente necessidade de aperfeiçoamento do instituto da transação, considerando, 

em especial, a lacuna de aplicabilidade havida quando se trata da totalidade dos débitos 

tributários, tendo em vista que a lei apenas permite a utilização dessa modalidade de extinção 

para aqueles inscritos em dívida ativa, dado o grau de recuperabilidade desses.  

Portanto, a clara evolução do instituto pode ser considerada um ótimo começo para que em 

um futuro breve sejam atingidas proporções mais amplas, abrangendo todos os débitos 

tributários e fomentando, ainda mais, a ideia de autocomposição, negociação e colaboração 

entre os contribuintes e o Fisco, tornando a relação mais vantajosa a ambos. 
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